
 
 

 
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.287 - DF (2015/0308753-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TÂNIA MARA SEIDL 
ADVOGADOS : CARLOS EUGENIO DE LOSSIO E SEIBLITZ FILHO  - RJ118606 
   ILANA BENJÓ E OUTRO(S) - DF026793A
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ALEGAÇÃO DE 
INOCÊNCIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE.
1. O mandado de segurança não se mostra como a via adequada ao questionamento 
de provas de processo administrativo disciplinar (cf. RMS 37.971/AM, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/05/2014).
2. "O direito líquido e certo, para fins de mandado de segurança, é o que se 
apresenta manifesto na sua  existência, delimitado na sua extensão e apto a ser  
exercitado no momento da impetração" (MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de 
Segurança. 28ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, págs. 36/37). Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão 
Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
e, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Brasília (DF), 13 de setembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TÂNIA MARA SEIDL 
ADVOGADOS : CARLOS EUGENIO DE LOSSIO E SEIBLITZ FILHO  - RJ118606 
   ILANA BENJÓ E OUTRO(S) - DF026793A
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por TÂNIA MARA SEIDL contra decisão 

monocrática, de minha relatoria, assim ementada:

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO 
MANIFESTO, DELIMITADO E APTO A SER EXERCIDO. MANDADO DE 
SEGURANÇA DENEGADO.

No presente recurso, sustenta-se que a questão da legalidade da prova no processo 

administrativo disciplinar é puramente de direito: não pode ensejar procedimento administrativo 

extrato bancário obtido por meio de Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados  Unidos da América quando 

tal procedimento não foi mencionado no pedido de coperação internacional.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ALEGAÇÃO DE 
INOCÊNCIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE.
1. O mandado de segurança não se mostra como a via adequada ao 
questionamento de provas de processo administrativo disciplinar (cf. RMS 
37.971/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
26/05/2014).
2. "O direito líquido e certo, para fins de mandado de segurança, é o que se 
apresenta manifesto na sua  existência, delimitado na sua extensão e apto a ser  
exercitado no momento da impetração" (MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de 
Segurança. 28ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, págs. 36/37). Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Como jungido à decisão agravada, sabe-se que o procedimento da ação de mandado de 

segurança caracteriza-se primordialmente pela via angusta decorrente da necessidade de que o 

feito tramite celeremente, em razão de o bem da vida buscado pela parte impetrante consistir na 

cessação de lesão ou ameaça de lesão a um direito seu por ilegalidade ou abuso de poder de 

autoridade pública.

O Mandado de Segurança detém entre seus requisitos a demonstração inequívoca 
de direito líquido e certo pela parte impetrante, por meio da chamada prova 
pré-constituída, inexistindo espaço para dilação probatória na célere via do 
"mandamus" (RMS 45.989/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
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TURMA, DJe 06/04/2015).

Nesse sentido, destaca-se no mandado de segurança a absoluta falta de fase instrutória, 

de maneira que ao impetrante cumpre coligir com a sua inicial toda a prova com que pretende 

evidenciar a pretensão mandamental, à autoridade coatora impondo-se semelhante prerrogativa, 

embora, para esta, milite em seu favor a presunção de legitimidade e de veracidade dos atos 

administrativos.

O mandado de segurança processa-se mediante rito angusto, desprovido de fase  
instrutória, motivo pelo qual a pretensão mandamental deve ser corroborada de 
antemão por prova documental coligida juntamente com a petição inicial, pena de 
denegação da ordem (AgRg no RMS 46.330/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 20/10/2014).

De toda maneira, pode-se afirmar que constitui requisito de constituição válida e regular 

do processo mandamental a existência de prova pré-constituída da causa de pedir mandamental, 

isso estando absolutamente carente.

Não é cabível em mandado de segurança alegação de inocência, em contrário ao que 

posto em processo administrativo disciplinar, em razão da extensa dilação probatória que se faria 

necessária (cf. MS 16.815/DF, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

18/04/2012; MS 14.140/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 08/11/2012). 

O mandado de segurança tampouco se mostra como a via adequada ao questionamento de 

provas de processo administrativo disciplinar (cf. RMS 37.971/AM, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/05/2014).

De outra monta, as alegações sobre o escopo da solicitação, de mera interpretação, não 

se apresentam como direito manifesto, delimitado e apto a ser exercido.

A parte impetrante justifica a existência de seu direito com base em lições no Manual 

de Cooperação Jurídica Internacional e Recuperação de Ativos, em artigo sobre a Convenção 

Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas (Viena, 1988) – que não 

diz respeito ao caso –, a revelar a incerteza do direito arguido. São os termos da jurisprudência:

ADMINISTRATIVO. PRÓ-DF. CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO. 
PRÉ-INDICAÇÃO DA ÁREA. CONCESSÃO ONEROSA. DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO. AUSÊNCIA.
1. (...).
2. Conforme ensina Hely Lopes Meirelles (Mandado de Segurança, 35ª ed., São 
Paulo: Malheiros, 2013, p. 37), "direito líquido e certo é o que se apresenta 
manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no 
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momento da impetração. Por outras palavras, o direito invocado, para ser 
amparável por mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer 
em si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua 
existência for duvidosa, se sua extensão ainda não estiver delimitada, se seu 
exercício depender de situações e fatos ainda indeterminados, não rende ensejo à 
segurança, embora possa ser defendido por outros meios judiciais".
3. (...).
4. (...).
5. (...).
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no RMS 40.803/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 10/09/2015).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO NO MANDADO 
DE SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. [...].
1. O rito do Mandado de Segurança demanda a comprovação initio litis do fatos 
em que se funda o direito líquido e certo invocado pelo impetrante.
2. Ausência nos autos comprovação pré-constituída da violação a direito líquido e 
certo a ser amparo por writ.
3. "O direito líquido e certo, para fins de mandado de segurança, é o que se 
apresenta manifesto na sua  existência, delimitado na sua extensão e apto a ser  
exercitado no momento da impetração" (MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de 
Segurança. 28ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, págs. 36/37).
4. (...).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 30.427/PE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013).

Também para o Parquet:

O writ firma-se em dois pressupostos constitucionais inafastáveis, a saber: a 
proteção a direito líquido e certo do impetrante, contra ato ilegal e abusivo, 
praticado pela autoridade. Incumbe ao autor da ação mandamental, não somente 
afirmar e demonstrar, mediante prova pré-constituída, a existência do direito 
postulado, com o correspondente lastro legislativo, como a sua titularidade sobre 
o aludido direito, e ainda, cumulativamente, demonstrar que tal direito material 
está a sofrer ataque abusivo, e ilegal, por parte de autoridade pública. Ausente 
qualquer destes pressupostos, inviabiliza-se a via mandamental. Por conseguinte, 
para deferimento da segurança postulada, imprescindível a demonstração cabal do 
direito reclamado, como também, a comprovação de que aludido direito tenha 
sido violado por ato ilegal, ou abusivo, atribuído à autoridade pública. [...] as 
ponderações apresentadas pelo órgão impetrado estão amparadas na cuidadosa 
análise dos acontecimentos, com sólida fundamentação para confirmar a 
regularidade e legalidade do ato de autoridade, ora contestado, e em cuja origem 
está o procedimento administrativo regularmente desenvolvido, em estrita 
observância às normas legais aplicáveis. Ademais, a impetrante, de fato, não traz 
à baila prova idônea e inconteste das máculas apontadas no referido procedimento 
administrativo, nem do direito postulado.

Mesmo que assim não fosse, entendo não haver qualquer óbice à utilização da prova 
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obtida pelo Ministério Público Federal por meio do pedido de cooperação internancional.

Está nos autos que o extrato da conta bancária serviu de alicerce à representação 

criminal nº 2006.70.00.014716-7. Exsurge-se disso que o ato administrativo de cooperação 

internacional está perfeito e acabado, sendo irrelevante falar nos motivos que levaram à sua 

perfectibilização.

Indaga a impetrante "como chegou até o PAD o extrato bancário [...] obtido através de 

Cooperação Internacional ente Brasil e EUA". A resposta é simples. Sabe-se que "a autoridade 

que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover a sua apuração 

imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado 

ampla defesa" (art. 143 da Lei nº 8.112/1990). Bem como que é punido por condescendência 

criminosa o funcionário que, por indulgência, deixa de responsabilizar subordinado que cometeu 

infração no exercício do cargo ou, quando lhe falte competência, não levar o fato ao 

conhecimento da autoridade competente (art. 320 do Código Penal).

Ademais, pelo simples fato de as provas integrarem ação penal, seria possível sua 

utilização em procedimento administrativo disciplinar. Eis que

a doutrina e  a  jurisprudência  são  favoráveis  à  "prova emprestada",  
respeitados o contraditório e a ampla defesa no âmbito do processo administrativo 
disciplinar, cujo traslado da prova penal foi antecedido e devidamente autorizado  
pelo  Juízo  Criminal. (Precedentes  do  STF:  Plenário,  QO no Inq. 2275, Rel. 
Min. Carlos Britto,  DJe  de  26.9.2008;  precedentes  desta  Corte Superior: MS 
11.965/DF,  Terceira  Seção, Rel. Min. Paulo Medina, Rel. p/ Acórdão Min. 
Arnaldo  Esteves Lima, DJ de 18.10.2007; MS 9.212/DF, Terceira Seção, Rel. 
Min. Gilson Dipp, DJ de 1º.6.2005; MS 7.024/DF, Terceira Seção, Rel. Min. José 
Arnaldo da Fonseca,  DJ de 4.6.2001). (AgRg no MS 15.317/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/05/2017, DJe 
30/06/2017).

Além disso, é do ditado: "Cui licet quod est plus, licet utique quod est minus". Quero 

dizer, se a ação penal estaria autorizada com base nas provas colhidas no pelo Ministério Público 

Federal, desnecessário dizer que estaria também autorizado o procedimento administrativo 

disciplinar pela Administração Pública Federal. Não estão em confronto duas leis penais 

incriminadoras, mas duas esferas independentes de atuação para a prevenção e para a punição 

de ilícitos, sendo irrelevante o princípio da especialidade para a solução do impasse.

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 932, 
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inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo a parte 

qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0308753-5 PROCESSO ELETRÔNICO MS     22.287 / DF

Número Origem: 10768003493200704

PAUTA: 13/09/2017 JULGADO: 13/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TÂNIA MARA SEIDL 
ADVOGADOS : CARLOS EUGENIO DE LOSSIO E SEIBLITZ FILHO  - RJ118606 

 ILANA BENJÓ E OUTRO(S) - DF026793A
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Demissão ou 
Exoneração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TÂNIA MARA SEIDL 
ADVOGADOS : CARLOS EUGENIO DE LOSSIO E SEIBLITZ FILHO  - RJ118606 

 ILANA BENJÓ E OUTRO(S) - DF026793A
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Assusete Magalhães e, 
ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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